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111; 
DEFENSOFUA PÚBLICA 

IDILMA 

Instituição essencial à função da Justiça 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUIZA DA 3° VARA DOS FEITOS 
E RELAÇÕES DE CONSUMO CÍVEIS E COMERCIAIS DA COMARCA DE 

VITÓRIA DA CONQUISTA-BA. 

DE PEMÇA0 

Processo n.: 0011718-31.2003 
Requerente: Grendene S/A 
Requerido: Indústria Comercio Calçados Via Mar LTDA-ME 
Ação de Falência 
CURADORIA ESPECIAL 

MMA. Juiza, 

A Defensoria Pública, por um de seus órgãos, no exercício da sua 

função institucional de Curador Especial, vem, respeitosamente, em favor de 

Indústria Comercio Calçados Via Mar LTDA-ME, expor e requerer como 

segue. 

Em preliminar. 
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A mera afirmação de que a ré está em lugar incerto e não sabido não é o 

bastante para configurar a hipótese do inc. II do art. 231 de CPC.IÉ preciso 

prová-lo. 

Como o referido inciso é requisito essencial da citação editalicia, sendo 

da substância do ato, e, por ser ato de forma vinculada, a 'sua não 

comprovação inquina a citação de nulidade absoluta, uma vez que viola o 

direito ao contraditório e à ampla defesa que, em principio, só podem ser 

garantidos com a citação pessoal. 

A Autora não demonstrou que se diligenciou no sentido de estabelecer o 

paradeiro da Requerida. 

Após a certidão de fls. 47v, a Autora deixou o processo sem 

movimentação por cerca de 04 quatro anos e somente em 13/11/2009 volta a 

manifestar-se, agora para, sem mais nem menos, sem comprovar efefivamente 

que a requerida encontra-se em lugar incerto e não sabido, requer a citação 

por edital. 

Acontece que na certidão de fls. 47v, o Sr. Oficial de Justiça foi 

informado pela Sra. Naelsa que tanto a requerida quanto o seu representante 

legal encontram-se na cidade de NOVA SERRANA/MG. 
Ora, a Autora não se deu sequer ao incomodo de contactar[ a Junta 

Comercial ou o Registro Público de Empresas Mercantis da sede da cidade de 

Nova Serra, MG, para confirmar o quanto informado, o que retira validade á 

citação editalicia efetivada, o que pode resultar que a autora tenha incbrrido na 

• 
multa prevista no art. 233, CPC. 

Assim, a Autora não esgotou as diligências necessárias e possiVeis para 

estabelecer o endereço da requerida, para que possa ser citada pessoalmente 

e exercer plenamente seu direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Desta forma, impõe-se que a autora prove, com documentos e outros, 

que se diligenciou no sentido de confirmar o quanto informado na !referida 

certidão. 

Uma mera pesquisa na intemet pode bem ajudar a encontrar a 

requerida. 

Ficam contestados por Negativa Geral, nos termos do parágrafo único 

do art. 302, do CPC, os demais fatos alegados pela requerente, tornando-os, 

assim, controvertidos. 
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Isto posto, requer que Vossa Excelência se digne intimar a Autora para 

que comprove que se diligenciou, com documentos, certidões e outros, no 

sentido de estabelecer o endereço da requerida, em especial quanto ao 

informado na certidão de fls. 47v, sob pena de nulidade da citação editalicia, 

uma vez que viola direito ao devido processo legal, ao contraditório à ampla 

defesa, todos com sede constitucional, que só se efetiva com a citação 

pessoal, bem como de incorrer na multa revista no art. 233, CPC, a ser 

revertida em beneficio do citando. 

Pede deferimento. • 

• 

Vitória da Conquista - BA, 03/06/2011. 

Defensor Público 

Tárcilo J. A. Farias 
Estagiário 
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